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Poder Legislativo  
 
 

 

 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 095/2016 – GP/DIAD 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, Presidente da 
Câmara Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 22, Parágrafo Único, inciso I, alínea “b”, do Regimento Interno; 

 
CONSIDERANDO que a Sexta-Feira da Paixão de Cristo é 

feriado Nacional obrigatório, conforme determina o artigo 2º da Lei 
Federal n. 9093, de 12 de setembro de 1995 e Lei Municipal nº 1.001 de 
10/07/2006; 

 
CONSIDERANDO, também ser a quinta-feira, dia 24/03/2016, 

outra importante data segundo a tradição dos Ofícios Religiosos de 
Semana Santa, quando é comemorada a Instituição da Sagrada 
Eucaristia, mobilizando a comunidade católica de Manaus e do qual faz 
parte expressivo número de funcionários municipais; 
 

R E S O L V E, 
 

I – DECLARAR, ponto facultativo no dia 24 de março do corrente 
ano, nas atividades  Administrativas desta Câmara Municipal de Manaus. 
 

II - Durante o período a que se refere o item I deste Ato, os 
serviços administrativos essenciais relativos à segurança, guarda e 
manutenção do patrimônio da Câmara e TV Câmara, serão mantidos 
regularmente. 

 
III – REVOGAM-SE as disposições em contrário 
 
Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
 

Manaus, 21 de março de 2016. 
 

 
 

 

 

PORTARIA Nº 029/2016 – GP/DIAD 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, Presidente da 
Câmara Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 22, Parágrafo Único, inciso I, alínea “b”, do Regimento Interno; 

 
CONSIDERANDO o Art. 111, da Lei Orgânica do Município; 
 
CONSIDERANDO o Oficio 079/2016-GP; 
 
CONSIDERANDO, ainda, o Processo n. 467/16; 

 
R E S O L V E, 

 
I – PRORROGAR a disposição, retroativo a 01 de fevereiro de 

2016, da servidora LILIAN DA FROTA MOREIRA ALEIXO, Analista 
Legislativo, pertencente ao Quadro de Pessoal Efetivo deste Poder 
Legislativo, nos termos do artigo 111, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, para prestar serviço junto a Assembleia Legislativa do Estado 
do Amazonas, para exercer cargo comissionado, pelo período de 12 
(doze) meses, com ônus para o órgão de origem. 
 

II – REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
 

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
 

Manaus, 22 de março de 2016. 

 
 

 

 



 

 

 
 


